[image: image1.jpg]0 R é .
SEMANA DE & ¥ www.faculdadersa.com.br ‘ﬁ‘ﬁ
INICIA?AO Nl O Ik . . . %

CI ENTI FICA 06.06 A 08.06 DE 2018 FACUIZVI:&ADmSA
DA FACULDADE RSA < poe

TEMA : SOCIEDADE E CIDADANIA : DILEMAS CONTEPORANEOS  ISSN 2448-33






A RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR PELO VÍCIO E DEFEITO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS, À LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
BARROS, Júlio César Sales de
,

ARAÚJO, Rayla Paulino de
,

REIS, Moisés Ferreira dos
,

ROCHA, Brenda Gomes da
,

SOUSA, Luiza Claryssy de
.
RESUMO: A Constituição Federal de 1988 previu a proteção ao consumidor como um direito fundamental e, também, como um dos fundamentos da ordem econômica brasileira. No plano infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor trouxe uma série de normas protecionistas, visando a preservação dos direitos dos vulneráveis negociais, em sua maioria leigos quanto aos seus direitos. Diante disso, o presente trabalho teve como problema a ser pesquisado qual seria a forma de responsabilização prevista no Código de Defesa do Consumidor para o fornecedor pelos vícios e defeitos dos produtos e serviços, utilizando como metodologia a pesquisa bibliográfica dentre a melhor doutrina consumerista constante em material impresso, bem como os armazenados na rede mundial de computadores. Dessa forma, o presente trabalho possibilitou o entendimento dessa norma consumerista de caráter protetivo do consumidor, enquanto vulnerável, sedo importante tanto para o pesquisador quanto para o leitor, uma vez que tais relações são intrínsecas à vida de praticamente todo ser humano inserido em uma sociedade cada vez mais capitalista.
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INTRODUÇÃO 
O mundo capitalista e globalizado favorece o crescimento das relações consumeristas, sendo o consumo de bens e serviços praticamente parte integrante da vida do ser humano. No entanto, o crescimento exacerbado dessas relações pode colocar em risco a segurança e a saúde do consumidor.


A proteção ao consumidor já havia sido consagrada de forma genérica pela Constituição Federal de 1988 como um direito fundamental em seu art. 5º, inciso XXXII e, também, como um dos fundamentos da ordem econômica brasileira, em seu art. 170, inciso V. 

Por conseguinte, pensando na preservação dos direitos de tais consumidores, em sua maioria leigos, a legislação infraconstitucional, por meio da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, mais conhecida por Código de Defesa do Consumidor (CDC), criou uma série de normas protecionistas, incluindo princípios norteadores das relações de consumo, regras de produção de provas que beneficiam o consumidor e, principalmente, uma forma de responsabilização do fornecedor que facilita a reparação pelos danos causados aos vulneráveis negociais. 
Nesse sentido, o presente trabalho teve como problema a ser pesquisado qual seria essa forma de responsabilização prevista no CDC para o fornecedor pelos vícios e defeitos dos produtos e serviços, utilizando como metodologia a pesquisa bibliográfica dentre a melhor doutrina consumerista constante em material impresso e, também, na rede mundial de computadores.

No primeiro momento, será abordado o conceito de responsabilidade conforme as normas protecionistas do consumidor. Em seguida, serão abordadas as formas de responsabilidade do fornecedor pelos vícios e defeitos dos produtos e, em um último momento, serão abordadas as formas de sua responsabilização pelos vícios e defeitos dos serviços realizados.

Dessa forma, espera-se que o presente trabalho auxilie não só o acadêmico como estudante de bacharelado em Direito, mas também o leitor consumidor, conscientizando-o acerca de seus direitos diante de possíveis irregularidades, haja vista tratar-se de tema intrínseco à vida em uma sociedade cada vez mais capitalista e consumerista.

2 A RESPONSABILIDADE NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES CONSUMERISTAS
Sobre responsabilidade, Lisboa (2012, p.17) entende que trata-se de “relação obrigacional cujo objeto é o ressarcimento. Não se confunde com obrigação originária, já que ela é invariavelmente um dever jurídico sucessivo ou suplementar decorrente da violação de outra obrigação.” A responsabilidade é uma obrigação ex lege ou ex voluntas constituída por um fato, que é a violação de um dever jurídico preexistente.

Com isso, entende-se que violada a obrigação que deveria ter sido cumprida originariamente, surge o dever de ressarcimento, nascendo assim a responsabilidade. 

O Código Civil Brasileiro de 2002 trouxe em seu teor o Livro das Obrigações, que trata, a priori, da responsabilidade civil extracontratual. A responsabilidade civil contratual ficou disposta na parte geral do mesmo Código.

Já o Código de Defesa do Consumidor (CDC) trouxe a unificação dessas responsabilidades, consolidando como regra geral a responsabilidade objetiva e solidária dos fornecedores de produtos ou de serviços quando se tratar de uma relação consumerista. 

Segundo José Geraldo Brito Filomeno, apud por Tartuce (2017, ps. 89 e 90), verifica-se os seguintes pontos essenciais para justificar a responsabilidade objetiva prevista no CDC, são eles: a) produção em massa; b) a vulnerabilidade do consumidor; c) a insuficiência da responsabilidade subjetiva; d) a existência de antecedentes legislativos, ainda que limitados a certas atividades; e) o fato de que o fornecedor tem de responder pelos riscos que seus produtos acarretam, já que lucra com a venda. Quanto a este último, observa ainda o citado que: “como já de resto diziam os romanos, ‘ubi emolumentum ibi onus, ubi commoda, ibi incommoda’; ou seja, quem lucra com determinada atividade que representa um risco a terceiro deve responder pelos danos que a mesma venha a acarretar”.
Como já verificado acima, o CDC trouxe a chamada responsabilidade objetiva quanto as relações consumeristas e, é importante frisar que essa modalidade de responsabilidade gera a inversão do ônus da prova, não existindo portanto a necessidade do consumidor provar dolo ou culpa do fornecedor de produtos ou prestador de serviços. 

Contudo, à essa regra existe exceção. Esta consta no art. 14, § 4º, do CDC, que versa que a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante verificação de culpa, ou seja, levando em conta os elementos da imperícia, imprudência ou negligência. Sendo, portanto, utilizada a modalidade de responsabilidade subjetiva quanto a esses profissionais. 

Ainda a respeito desses profissionais, Tartuce (2017, p. 91) chama-se atenção quanto aos médicos que possuem relação com a classificação das obrigações quanto ao conteúdo, sendo estas as obrigações de meio e de fim. Assim, o prezado autor conclui que as obrigações de meio geram responsabilidade objetiva, uma vez que nelas o devedor se obriga a, pelos meios que dispõe, diligenciar para que sejam concluídas; enquanto que as obrigações fim geram responsabilidade objetiva, uma vez que nestas o devedor garante o seu fim, independentemente dos meios que usará para chegar ao resultado prometido. 

Exemplificando as obrigações fim e a responsabilidade objetiva decorrente delas, tem-se a situação dos médicos cirurgiões-plásticos, com relação as cirurgias que envolvem beleza, uma vez os que submetem-se a tal procedimento esperam um determinado resultado, prometido e garantido por essa categoria médica. 
3 RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR PELOS VÍCIOS E DEFEITOS DOS PRODUTOS
Observando os preceitos da responsabilidade numa relação entre o consumidor e o fornecedor, no que tange a ocorrência de vícios ou defeitos nos produtos, quando estes se encontram relacionados à qualidade do produto, estes vícios e defeitos comprometem a expectativa criada no consumidor acerca da utilidade ou prestabilidade do produto.

O fato do produto é um defeito mais grave que causa um acidente ao consumidor, causando-lhe um dano material ou moral, gerando a responsabilidade objetiva direta e imediata do fabricante, conforme no art. 12º do CDC. Além disso, é importante ressaltar que o art. 13º do CDC traz a responsabilidade subsidiária ou mediata do comerciante ou de quem o substitua.
Dessa forma, o fato do produto é um acontecimento que causa um dano material ou moral ao consumidor ou os dois ao mesmo tempo, mas fica evidente que tudo isso decorre de um defeito do produto que não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, ou seja, não corresponde satisfatoriamente com a segurança esperada ou esperável, colocando em risco a vida do consumidor.

No entanto, quando inexistir defeito, for provada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro ou não ficar provado que o fornecedor colocou o produto no mercado, não é possível haver a responsabilidade objetiva do fornecedor, posto que o Código de Defesa do Consumidor relaciona tais causas como excludentes da responsabilidade do fornecedor, nos termos do Art. 12, § 3º.

Como já mencionado, o Código de Defesa do Consumidor tem como escopo a preservação dos direitos do consumidor e, especificamente no art. 18 do CDC, temos a responsabilidade dos fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis pelos vícios de seus produtos, vícios esses que podem ser: de impropriedade, de diminuição de valor e de disparidade informativa.
Nesse caso, haverá responsabilidade quando for infringido o dever de adequação, ou seja, o produto não encontra-se adequado ao fim a que se destina, frustrando assim a expectativa do consumidor.

Em qualquer dos casos, a lei oferece mecanismos para a reparação dos prejuízos sofridos pelo consumidor. Consta no §1º do referido art. o rol de opções à disposição do consumidor:

§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do preço.

Então, os vícios tornam o produto impróprio ou inadequado seja pela quantidade ou pela qualidade, porém o consumidor pode ser ressarcido do dano substituindo o produto por outro em perfeitas condições, obtendo restituição financeira ou o preço abatido proporcionalmente.

Ainda convém lembrar que o prazo máximo de 30 (trinta) trinta dias é direito subjetivo do fornecedor, só podendo ser ignorado se “os vícios afetarem produtos industrializados ou naturais essenciais, que não permitem dissociação de seus elementos” (GRINOVER, 2011, p. 224). Caso contrário, o fornecedor pode optar em utilizar o prazo de 30 (trinta) dias ou acordar prazo diverso com o consumidor (§ 2º). Esgotado o prazo e não sanado o vício, se o consumidor optar pela substituição do produto por outro da mesma espécie e esta for impossível, o §4º autoriza a entrega de outro bem, mediante a complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo dos mandamentos elencados nos incisos II e III do § 1º.
4 RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR PELOS VÍCIOS E DEFEITOS DOS SERVIÇOS
Consta no CDC, especificamente no seu art. 20, a responsabilidade do fornecedor sobre um vício de qualidade no serviço. Este dispositivo versa que responde o fornecedor de serviços sobre o vício de qualidade que os tornem impróprios para consumo ou que diminua o valor do serviço, assim como pelos que decorram de disparidade com as indicações que constem na oferta ou mensagem publicitária (BRASIL, 1990). 

Como observado em letra de lei, esses vícios de qualidade nos serviços fazem com que estes se tornem impróprios para o consumo ou tenham seu valor diminuído. Verifica-se também que, quando o caput do art. 20, CDC, menciona a responsabilidade do fornecedor em relação aos que forem discrepantes a sua oferta ou mensagem publicitária, trata-se de vício de qualidade no serviço, mas também de um vício de informação. 

O parágrafo segundo do artigo trabalhado acima, trata da impropriedade, quando diz que “são impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperem, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade”.

Quanto ao vício, observa Tartuce (2017, p.108) que aplica-se a regra da solidariedade entre os envolvidos na prestação do serviço, uma vez que se o serviço for mal prestado todos os envolvidos responderão. 

Segundo Lisboa (2001 apud Garcia 2017, p.215), “o fornecedor de serviços, seja ele profissional liberal ou não, responde objetivamente pelos danos puramente econômicos sofridos pelo consumidor quando a atividade se demonstrar inadequada para o fim que razoavelmente dele se espera”.

Em hipótese dessa má prestação do serviço, o próprio CDC traz alternativas aos consumidores, constantes nos incisos do art. 20, onde estes poderão exigir: I) a reexecução do serviço, sem custo adicional e quando cabível; II) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III) o abatimento proporcional do preço (BRASIL, 1990). 

Exemplificando essa solidariedade no vício do serviço, observa Tartuce (2017, p.109) que “respondem solidariamente o franqueado e o franqueador pelo atraso na entrega de um colchão”. 

Quanto ao fato do serviço ou defeito, encontra-se disposto no CDC, em seu art. 14, que observa que o fornecedor de serviços responderá independentemente de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos a prestação de serviços, assim como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos (BRASIL, 1990).

Observa Garcia (2017, p.182) que o dispositivo contém basicamente as mesmas características do dispositivo que versa sobre o fato ou defeito do produto, contido no art. 12 do mesmo código, salvo algumas peculiaridades. E, observa ainda que para que seja averiguada a responsabilidade do fornecedor pelo fato ou defeito do serviço há de ser demonstrado o dano e o nexo de causalidade existente entre este e a prestação do serviço. 

Quanto aos profissionais liberais, diferente da responsabilidade pelo vício do serviço, que era objetiva para todos os envolvidos na prestação deste, quanto ao fato ou defeito do serviço, para esses profissionais há de ser auferida a culpa (imprudência, imperícia e negligência), sendo portanto de responsabilidade subjetiva. Tal afirmação é amparada no que dispõe o parágrafo 4º do art. 14. 

Para Garcia (2017, p.184) “a diversidade no tratamento é em razão desses serviços serem contratados com a natureza intuitu personae, ou seja, com base na confiança que os profissionais inspiram em seus clientes”.

Compreendida essa peculiaridade, é importante salientar também que a responsabilidade quanto ao fato ou defeito do serviço é solidária para todos os envolvidos na prestação do serviço defeituoso, uma vez verificada a dificuldade de distinção entre quem presta o serviço diretamente ou indiretamente. 

Exemplificando isso, Tartuce (2017, p.111) traz uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que torna responsável uma instituição bancária pelo mal serviço prestado por empresa terceirizada, que acarretou a inscrição do nome do correntista no cadastro de inadimplentes. Observa-se, então, o que diz a decisão: 

“Recurso especial. Extravio de talões de cheque. Empresa terceirizada. Uso indevido dos títulos por terceiros. Inscrição indevida em cadastro de proteção de crédito. Responsabilidade do banco. Dano moral. Presunção. Valor da indenização excessivo – Redução. Recurso especial parcialmente provido. 1. Em casos de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito, não se faz necessária a prova do prejuízo. 2. Restou caracterizada a legitimidade passiva do Banco recorrente, o qual é responsável pela entrega dos talões de cheque ao cliente, de forma segura, de modo que, optando por terceirizar esse serviço, assume eventual defeito na sua prestação, mediante culpa in eligendo, por defeito do serviço, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, que disciplina a responsabilidade objetiva pela reparação dos danos (REsp 640.196, Terceira Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ 01.08.2005). 3. Firmou-se entendimento nesta Corte Superior que, sempre que desarrazoado o valor imposto na condenação, impõe-se sua adequação, evitando-se assim o injustificado locupletamento da parte vencedora. 4. Recurso especial conhecido em parte e nela parcialmente provido” (STJ – REsp 782.898/MT – Quarta Turma – Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa – j. 21.11.2006 – DJ 04.12.2006, p. 328).

Assim, tem-se que a legislação consumerista protege o consumidor tanto com relação aos vícios e defeitos dos produtos, como também dos serviços, responsabilizando o prestador pelos danos causados em decorrência de sua má prestação ora de forma objetiva e ora de forma subjetiva, conforme fora amplamente exposto.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A fim de melhor explicar o tema, foi explicitado acima que o Código de Defesa do Consumidor trouxe proteção para a parte mais fragilizada da relação de consumo, o consumidor, que se encontrava desamparado de um sistema legislativo protetivo.

 Assim, o referido Código inovou ao estabelecer aos fornecedores diversas obrigações ao colocarem produtos e serviços no mercado, tais como o dever de informação, dever de qualidade, dever de segurança, regras de inversão do ônus da prova, entre outras.
 Além disso, concebeu a responsabilidade por vícios e defeitos de produtos, que trata do efeito e da reparação dos consumidores decorrente da violação dos deveres de qualidade, quantidade ou informação pelo fornecedor, definindo mecanismos reparatórios com prazos, formas e condições claras e assim garantindo a efetiva reparação dos consumidores.

Levando-se em conta os aspectos que foram observados, o Código de Defesa do Consumidor nasceu com a responsabilidade de regular o mercado de consumo, garantir sua higidez, reequilibrando as relações entre consumidores e fornecedores e, acima de tudo, proteger o consumidor.

Dessa forma, regime protetivo concebido pelo Código vem desempenhando a importante função de garantir a efetiva prevenção de danos e reparação aos consumidores, nas ocasiões em que este já tiver ocorrido, uma vez que estes, em uma relação de consumo, afiguram-se como a parte mais vulnerável.
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